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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 170/CIB/12
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 168ª reunião ordinária do dia 24 de maio de 2012, Considerando
A Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições de promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

A Portaria 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde; 

A Portaria 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

O Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da assistência à saúde e a articulação interfederativa.
APROVA

1. O Plano Operativo da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS – para a Região Metropolitana de Florianópolis, já deliberado em reunião da Comissão Intergestores Regional da Grande Florianópolis – CIR Grande Florianópolis, realizada em 16.05.2012.

2. O desenho da RAPS compreende a organização dos serviços regionais, a partir dos componentes e respectivos pontos de atenção preconizados pela Portaria nº 3.088: 
– Atenção Básica (Unidades Básicas de Saúde, Equipes de Atenção Básica para situações específicas, 
Equipes de Consultório na Rua, Equipes de Apoio aos Serviços do Componente Residencial de Caráter Transitório, Centros de Convivência e Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF); 
– Atenção Psicossocial Especializada (Centros de Atenção Psicossocial – CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS AD, CAPS AD III e  CAPS Infantil); 

– Atenção de Urgência e Emergência (SAMU, Salas de Estabilização, UPAs, Hospitais, Pronto Atendimento, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial); 
– Atenção Residencial de caráter transitório (Unidades de Acolhimento Adulto e Infanto/Juvenil, Serviços de Atenção em Regime Residencial e Comunidades Terapêuticas); 
– Atenção Hospitalar (Enfermaria em Hospital Geral, Serviços Hospitalares de Referência (Lei 10.26 de 2001) – Curta Permanência);

– Estratégias de desinstitucionalização (Serviços Residenciais Terapêuticos, sendo que os Hospitais Psiquiátricos Especializados são auxiliares até que a Rede se efetive, e Programa de Volta para Casa - Lei 10708/2003), e

– Reabilitação Psicossocial (Iniciativas de geração de trabalho e renda/ empreendimentos solidários/cooperativas sociais).

3. O desenho de rede aprovado prevê a criação e/ou qualificação de pontos de atenção, conforme quadro anexo.
Florianópolis, 24 de maio de 2012.
	DALMO CLARO DE OLIVEIRA
	ELOI TREVISAN

	Coordenador CIB/SES
	Coordenador CIB/COSEMS


























PAGE  

